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NOTIFICAÇÃO CONJUNTA 

 

 

 

 

ILUSTRE SR. SECRETÁRIO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, 

Osnei Okumoto, 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO — PROCURADORIA 

REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, pelos Procuradores e 

Procuradoras do Trabalho in fine assinados, com fundamento na 

Constituição da República, artigos 7º, XIII, XIV, XXII e XXXIII, 

127, 196, 200 e 227, na Lei Complementar n. 75/93, artigos 5º, 

III, alíneas “d” e “e”, e 84, caput, e na Lei n. 8080/90 (Lei 

Orgânica da Saúde). 

 

CONSIDERANDO ser o Ministério Público “instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis” (artigo 127 da Constituição 

da República); 

 

CONSIDERANDO que compete especificamente ao Ministério Público do 

Trabalho a defesa dos direitos sociais constitucionalmente 

garantidos, nos termos do art. 83, inciso III, da Lei Complementar 

no. 75/93;  

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6º da Constituição Federal, 

são direitos sociais, entre outros, a saúde, a segurança e o 

trabalho; 
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CONSIDERANDO que é direito dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a 

redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de 

saúde, higiene e segurança (Constituição Federal, artigo 7º, 

XXII); 

 

CONSIDERANDO que o meio ambiente do trabalho compreende o conjunto 

das condições internas e externas do local de trabalho e sua 

relação com a saúde e segurança dos trabalhadores; 

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução dos riscos de acidentes/doenças e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação (arts. 196 e 200 da Constituição 

Federal); 

 

CONSIDERANDO notícias divulgadas sobre surto de novo coronavírus 

(COVID-19) declarado pela Organização Mundial da Saúde uma 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII); 

 

CONSIDERANDO que existem sete coronavírus humanos conhecidos, 

dentre os quais estão incluídos o causador da SARS (síndrome 

respiratória aguda grave), o da síndrome respiratória do Oriente 

Médio (MERS) e o COVID-19 e que o conhecimento adquirido com os 

surtos e epidemias pretéritos tem orientado as medidas de precaução 

e prevenção adotadas para o novo coronavírus; 

 

CONSIDERANDO que o comportamento do vírus, os modos de transmissão 

e o comportamento da doença estão sendo estudados à medida que os 

casos são identificados, em especial em países com diferentes 

características climáticas e socioambientais, as medidas de 

segurança também serão atualizadas e que, portanto, o presente 

documento deve ser acompanhado da atualização dos canais oficiais 
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da Organização Mundial da Saúde (OMS), do Ministério da Saúde (MS) 

e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 

 

CONSIDERANDO que os sintomas variam de leves a muito graves, 

podendo chegar ao óbito em algumas situações, prevendo-se que o 

período de incubação, ou seja, o tempo entre a exposição ao vírus 

e o aparecimento dos sintomas pode variar de 2 a 14 dias; que 

pessoas portadoras do vírus mas sem manifestação ou com 

manifestações leves dificultam o controle e aumentam a chance de 

propagação dos casos; 

 

CONSIDERANDO que a transmissão ocorre de pessoa a pessoa a partir 

de gotículas respiratórias ou contato próximo (dentro de 1 metro); 

pessoas em contato com alguém que tenha sintomas respiratórios 

(por exemplo, espirros, tosse, etc.) estão em risco de serem 

expostas a gotículas respiratórias potencialmente infecciosas, 

como os profissionais de saúde e demais que atuem no socorro, 

atendimento e acompanhamento de pacientes;  

 

CONSIDERANDO que a Anvisa e o Ministério da Saúde preveem medidas 

de prevenção aos profissionais envolvidos no transporte, no apoio 

e assistência aos potenciais casos, consoante disposto  na  Nota 

Técnica nº 04/2020 GVIMS/GGTES/ANVISA 

(http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271858/Nota+T%C3%A9

cnica+n+04-2020+GVIMS-GGTES-ANVISA/ab598660-3de4-4f14-8e6f-

b9341c196b28); 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, que normatiza o funcionamento 

do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelece que se incluem, entre 

as ações do SUS, as ações de “informação ao trabalhador e à sua 

respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de 

acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como 

os resultados de fiscalizações, avaliações ambientais e exames de 

saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os 

preceitos da ética profissional” e “participação na normatização, 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271858/Nota+Técnica+n+04-2020+GVIMS-GGTES-ANVISA/ab598660-3de4-4f14-8e6f-b9341c196b28
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271858/Nota+Técnica+n+04-2020+GVIMS-GGTES-ANVISA/ab598660-3de4-4f14-8e6f-b9341c196b28
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271858/Nota+Técnica+n+04-2020+GVIMS-GGTES-ANVISA/ab598660-3de4-4f14-8e6f-b9341c196b28
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fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 

instituições e empresas públicas e privada” (art. 6º, §3º, incisos 

V e VI); 

 

CONSIDERANDO que o art. 2º da Portaria nº 1.823/2012, que institui 

a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora no 

SUS, estabelece que a referida política pública “tem como 

finalidade definir os princípios, as diretrizes e as estratégias 

a serem observados pelas três esferas de gestão do Sistema Único 

de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da atenção integral à saúde 

do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a promoção e a 

proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade 

decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos 

produtivos”; 

 

CONSIDERANDO que o Centro de Controle de Doenças dos Estados Unidos 

(CDC) alerta que naquele país o contato com indústrias, fabricantes 

e distribuidores de EPI é realizado regularmente de modo a garantir 

a disponibilidade desses materiais se necessário;  

CONSIDERANDO que no Brasil, até a data de 12/03/2020, já foram 

confirmados 77 casos;  

 

 

NOTIFICAM o DISTRITO FEDERAL, por meio de sua Secretaria de Saúde 

a:  

 

1. GARANTIR aos profissionais de saúde, transporte, apoio, 

assistência e demais funções envolvidas no atendimento a 

potenciais casos de coronavírus, a disponibilização de 

equipamentos de proteção individual e coletiva indicados pelas 

autoridades de saúde locais, nacionais e internacionais de acordo 

com as orientações mais atualizadas, tais como: a) profissionais 

presentes durante o transporte: melhorar a ventilação do veículo 

para aumentar a troca de ar durante o transporte; limpar e 

desinfetar todas as superfícies internas do veículo após a 
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realização do transporte; desinfecção com álcool a 70%, 

hipoclorito de sódio ou outro desinfetante indicado para este fim 

e seguindo procedimento operacional padrão definido; b) 

profissionais envolvidos no atendimento e cuidados (especialmente 

profissionais de saúde): higiene das mãos com preparação 

alcoólica; óculos de proteção ou protetor facial; máscara 

cirúrgica; avental impermeável; luvas de procedimento; máscaras 

N95, FFP2, ou equivalente, quando da realização de procedimentos 

geradores de aerossóis como, por exemplo, intubação ou aspiração 

traqueal, ventilação não invasiva, ressuscitação cardiopulmonar, 

ventilação manual antes da intubação, coletas de amostras 

nasotraqueais e broncoscopias;  

 

1.a. o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), como 

as máscaras, é apenas uma das medidas de prevenção, não sendo 

suficiente para garantir a proteção do trabalhador. Medidas 

como a higienização das mãos com água e sabonete líquido ou 

preparação alcoólica, antes e após a utilização das máscaras, 

são essenciais, devendo ser garantido o fornecimento de tais 

insumos, assim como o treinamento adequado para que o 

procedimento seja realizado de forma eficaz; 

 

1.b. a máscara deve estar apropriadamente ajustada à face para 

garantir sua eficácia e reduzir o risco de transmissão, devendo 

haver a orientação de todos os profissionais sobre como usá-

la, removê-la e descartá-la, bem como sobre a higienização das 

mãos antes e após seu uso. 

 

2. GARANTIR que as informações sobre higienização, uso e descarte 

dos materiais de proteção e outros materiais potencialmente 

contaminados estejam disponíveis e que os profissionais estejam 

devidamente treinados; 
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3. CONTACTAR, se e quando necessário, fornecedores para garantir 

a disponibilidade dos insumos, materiais e equipamentos de 

proteção dos profissionais envolvidos;  

 

4. INFORMAR e ALERTAR aos trabalhadores, às entidade sindicais 

e às empresas sobre os riscos de contaminação e propagação e sobre 

a importância da organização dos serviços de apoio, transporte e 

assistência, de modo a garantir as condições mínimas de saúde e 

segurança dos profissionais envolvidos, nos serviços públicos e 

privados de saúde, inclusive de saúde do trabalhador (SESMTs), 

vislumbrando que potenciais situações de emergência, surtos e 

epidemias podem ocorrer como alertado por autoridades 

internacionais. 
 

5. EXPEDIR recomendações, protocolos ou notas técnicas aos 

SESMTs (Serviços Especializados de Medicina e Segurança do 

Trabalho) das empresas, para que encaminham casos suspeitos para 

imediata análise pelo SUS, não permitindo que haja a continuidade 

do trabalho em casos de suspeita de contaminação pelo COVID 19 

 

 

FONTES: 

 

ANVISA. NOTA TÉCNICA Nº 04/2020 GVIMS/GGTES/ANVISA ORIENTAÇÕES 

PARA SERVIÇOS DE SAÚDE: MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE QUE DEVEM 

SER ADOTADAS DURANTE A ASSISTÊNCIA AOS CASOS SUSPEITOS OU 

CONFIRMADOS DE INFECÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS (2019- nCoV) 

Ministério da Saúde. Protocolo de Tratamento do Novo Coronavírus 

(2019-nCoV). Brasília-DF, 2020. 

 

Organização Panamericana de Saúde – Folha Informativa – novo 

coronavírus- COVID-19. Disponível em: 

https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=artic

le&id=6101:folha-informativa-novo-coronavirus-2019-

ncov&Itemid=875 
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RDC nº 15, de 15 de março de 2012, que dispõe sobre os requisitos 

de boas práticas para o processamento de produtos para saúde e dá 

outras providências. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2012/rdc0015_15_

03_2012.html 

 

Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC). Interim Guidance 

for Public Health Personnel Evaluating Persons Under Investigation 

(PUIs) and Asymptomatic Close Contacts of Confirmed Cases at Their 

Home or Non-Home Residential Settings. Disponível em: 

https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/php/guidance-

evaluating-pui.html 

 

 

Brasília, em 13 de março de 2020. 

 

 

 

ANA CRISTINA DESIREE BARRETO FONSECA TOSTES RIBEIRO 

Procuradora do Trabalho 

COORDENADORA NACIONAL DA COORDENADORIA NACIONAL DE COMBATE ÀS 

IRREGULARIDADES TRABALHISTAS NA ADMINITRAÇÃO PÚBLICA-CONAP-MPT 
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